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Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° .......

À SGP.33

Sra. Supervisora,

(a)

Papel para informação, rubricado como folha n°

Isitaíe Stívério
RF-11.3S3-SGP-33

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013.

SOLANG
Supervisora da Equip

28/02/2013

DOSSANTOS
e Controle do Processo Legislativo
SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente

RECEBIDO EM SGP-22

06 i 3 i/3

Add cura Cicorte

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/1

99
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
27

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 13:40:36.

 fls. 18



i â Procuradoria (Setor de Pesquisai í
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°

■. íé owelra 
f ativo-RF 10.940

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0371/98

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, e no 
site da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências. Com a alteração da 
Lei 14.893/2009.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 08.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2015.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0371/98 - pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa: 13210

Total de referências: 1

1/1
Título: LEI N° 13.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 

Males do Fumo, do Álcool e das Drogas”, em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo.

Projeto: 
Auto r( es):

Proieto de Lei N° 199/2001 (ver documento)
Havanir Nimtz At»-.»

Regulamentação: Derreto n° 4?.216/2002 - Reoulamenta esta Lei. (ver documento) - z-jv-ifr—nts-Tr-.
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.'

:::
 ;

J-J. r-r -.í;; b r.r.t; — L J-.UM MUI l íi i urt.MZIU ür

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 30/7/2013
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LEI N° 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica .....
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de .....  ............ ...............
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: ~ ..
Art. Io - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do- - -........... -■
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a ' -...... .....
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou- .. . __
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.
§ Io - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.
§ 2° - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano.
§ 3o - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer ? : .-. : - .
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia.....
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.
§ 4o - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto.
Art. 2° - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados : ................
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo.
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de.dois.meses.
Art. 3° - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medidá-em q"úe:existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento.
Art. 4° - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma.lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadrqs. 
do Serviço Médico Municipal. • "
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamenteaçrefe úntcv - rnétec 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de umá:Escoia~ rr?
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do---- 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado________
Art. 5o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da: r
fundação de São Paulo. -.Lr. .
MARTA SUPLICY, PREFEITA ........
ANNA EMILIA CORDELJ.I ALVES,,Seçretária^dos Negócios Jurídicos \ CORDllC LVI
JÕÃÓ SÀYÂD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JÒSÉ DÊ ÁLMÉIDÁ, Secretário Municipal de Educação ■.■.'.■ ■.'7.“. ZZ.Z.Z Z Z .. ‘ '.Z~.Z.Í
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. ......................
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal ------ -
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14805

Total de referências : 1

1/1
Titulo: 1 EI NO 14.805 04/07/2008 íver documentol

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 

providências.
Proteto: Proieto de Lei N° 112/2007 (ver documentol

Autor(es): Todos os Vereadores
Altprarfies: 1 rí 14.R93/2009 - Acrescenta Dar. único ao art. 1° desta Let. íver documentol ~íí:

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 30/7/2013
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LEI N° 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008
(Projeto de Lei n° 112/07, de Todos os Srs. Vereadores) -
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras n- ■ >
providências. :
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros:
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais;
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; . :' -
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros,
creches e postos de saúde; ...
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento;
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses;
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta;
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais;
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais;
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de .... 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão;
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos;
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos;
XV - o interior das agências de correios e telégrafos;
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso;
XVIII - o interior dos velórios;
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde;
XX - o interior das floricultures e consultórios veterinários.
Art. 2o Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m2 a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ Io O espaço a que se refere o "caput” deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinquenta por cento) da área de consumação do público.
§ 2o O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição ...... 
tabagística ambiental.
Art. 3o Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser. .: 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil - ~ ■ 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m2".
Art. 4o Os órgãos e estabelecimentos abrangidos.nestalei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios.

- - Art. 5o É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo ■
: dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada.

§-l°.Para'OS efeitos deste-artigo;:consideram-se infratores aqueles que comercializam - - ->• 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando - ■ -

J. houver ciência e-anuência destes à comercialização. ..... .. -.
§-2° Os infratores deste artigo-sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 

• exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro .■::■ ■■■ 
■....criado:por-.legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. ■ —

-- " Art. 6° Nãorserá permitida a'venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que. _ ■ ;
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "Ian houses".
§ Io Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade.
§ 2o O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos);
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos);
III -a partir da reincidência,restará .sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento.
Art. 7o Os infratores do disposto nos arts. 1° e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

- ■ extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
..... perda do poder aquisitivo da moeda.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela; abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. ... -------- =
Art. 8o Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei.
Art. 9°'O-Poder-Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60- T— 
(sessenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra.em vigor na data de.sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei n° 3.938/50; Lei n° 8.421/76; e em razão dè sua consolidação a Lei n° 9.120/80;

: :u.::Lei:n9:10:.862/90; Lei:n9 10:863/90;.Lei:n°-.:Ll.404/93; Lei n° 11.467/94; Lei n° : 
= -'11.618/94; Lei ri° ir.657/94; LeFnP-13.704/03; art. 4o da Lei n° 13.720/04; Lei n° ' ’

>'14.-695/08-e Lerna14;695/08:"' ................... •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 
fundação.de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

2008, 455° da

2008.
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oZ/9Folha n°_____ _________
N° -1<23_U____de
O funcionário

Maria 
Técnico Adi

‘i

LEI N° 14.893, DE 28 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 497/08, da Vereadora Claudete Alves - PT)
Acrescenta parágrafo úniço aq art. Io da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, e dá 
outras providências. í i
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2008,, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica acrescido parágrafo único ao art. 1° da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 
2008, com a:seguíhte redação:
"Art. 1®......  .i.................................................
Parágrafo único. Excetua-se do inciso XVII o compartimento do templo ou casa de 
culto em que sejam realizados rituais que utilizem produtos fumígenos oriundos do 
tabaco."
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de janeiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

j-

do processo n° 01-0371 de 1998 02/01/2017 o)

Papel para informação?i'rubricàdo~omõ.folha n° —

* i

W O

■^.Eduàrdo/Akamine.
■ i _■

'ÍÇÇ.üOI

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos pára arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardõ/Akamine
RF

Técnico Administrativo
SGP.21

f

r'4 i' ■ n

4 1 ti*.-* 'J

4

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/1

99
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
27

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 13:40:36.

 fls. 27



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Requisitado esrk
Arquivado noval
Com O J
O Fur^ç/

feiimauskasLinâAngélica
\ Doctor
V RM0Q.927

ivnúanaiKcs&xsjnsAungssessxxrasKsassHXNszFwxKcsoismavstftRntKVT^r.*^ 
Segue(m) juntado(s), nesta data, | 
documento(s) rubricado(s) sob | 

e folha de informação | 
sob n°<^?^ 40 / QÕ> l 4')’ I

=J

Ldffias Soto
Tésnico Administrativo 

StF 1?o234
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f f DEFEfeüÓ

s

ÍÂMARA MUNICIPAL ÍXE

SÃO PAULO

| Folhs do Process |
Sne Q(- f

Técnico AdmlSXvoS
11.234

45° GV - VEREADOR PAULO FRANCE

REQUERIMENTO

RDS

58/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275+2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos os 

Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo:

■ ■

PL 429 1997 PL 652 2002 PL 803 2007 PL 574 2010 PL 740 2013
PL 501 1997 PL 667 2002 PL 304 2008 PL 1 2011 PL 868 2013 §

PL 1008 1997 PL 713 2002 PL 356 2008 PL 2 2011 PL 893 2013 í
r---

PL 98 1998 PL 170 2003 PL 357 2008 PL 3 2011 PL 26 2014 o
PL 103 1998 PL 171 2003 PL 358 2008 PL 4 2011 PL 39 2014

PL 224 1998 PL 172 2003 PL 359 2008 PL 5 2011 PL 528 2014 K

PL 225 1998 PL 2006 2003 PL 420 2008 PL 6 2011 PL. 532- 2014

PL
f_ - - -

371 1998' PL 236 2003 PL 421 2008 PL 7 2011 PL 231 2015

PL 372 1998 PL 237 2003 PL 584 2008 PL 27 2011 PL 449 2015

PL 374 1998 PL 239 2003 PL 650 2008 PL 69 2011 PL 471 2015

PL 375 1998 PL 290 2003 PL 25 2009 PL 383 2011 PL 515 2015

PL 410 1998 PL 318 2003 PL 81 2009 PL 393 2011 PL 600 2015

PL 433 1998 PL 319 2003 PL 159 2009 PL 394 2011 PL 663 2015

PL 539 1998 PL 365 2003 PL 219 2009 PL 572 2011 PL 664 2015

PL 465 1999 PL 415 2003 PL 368 2009 PL 586 2011 PL 665 2015

PL 466 1999 PL 416 2003 PL 397 2009 PL 597 2011 PL 369 2016

PL 480 1999 PL 465 2003 PL 445 2009 PL 600 2011 PL 370 2016

PL 175 2000 PL 519 2003 PL 446 2009 PL 605 2011 PL 385 2016

PL 84 2001 PL 209 2004 PL 474 2009 PL 609 2011 PL 407 2016

PL 316 2001 PL 106 2005 PL 475 2009 PL 619 2011 PL 437 2016

PL 317 2001 PL 121 2005 PL 476 2009 PL 102 2012 PL 449 2016

PL 390 2001 PL 769 2005 PL 516 2009 PL 122 2012 PL 450 2016

PL 5 2002 PL 799 2005 PL 517 2009 PL 421 2012 PL 451 2016

PL 204 2002 PL 204 2006 PL 577 2009 PL 58 2013 PL 452 2016

PL 287 2002 PL 405 2006 PL 737 2009 PL 110 2013 ^PjBjcacáq ’
PL 304 2002 PL 545 2006 PL 24 2010 PL 179 2013

PL 317 2002 PL 580 2006 ' PL 108 2010 PL 206 2013

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fáx (11) 339&3$8Í EV 2ÜV7

http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@páulofranqe.com.br
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i«>

Folha n° <2^ dó Processo I 
fô°ÓV-?rH de^/l^ê |

Lucas M
Técnic© Administrative

BF 31e2M

PL 366 2002 PL 678 2006 PL 384 2010 PL 463 2013

PL 484 2002 PL 703 2006 PL 557 2010 PL 468 2Q13

PL 603 2002 PL 704 2006 PL 558 2010 PL 740 2013

PR 68 2001 PLO 19 2001 PDL 105 2016

PR 18 2002 PLO 4 2003 PDL 111 2016

PR 18 2005 PLO 1 2011 PDL . 128 2016

PR 36 2005 PDL 130 2016

PR 17 2006

PR 21 2006

PR 7 2007

PR 14 2007

PR 9 2010

PR 17 2011 1

PR 11 2012

PR 18 2015

PR 7 2016

Salat das Sessões, 01 de fevereiro de 2.017.

i

PAULO FRANGE 
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

À SGP.33

U.X.íffl®... 10...
Papel para informação, rubricado como folha n°

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

rvisor d
LDI CALEARI

ê Controle do Processo Legislativo 
SGP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-58/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

■70 / 02^1

UBIRAJARA Dt FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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RF 11.300
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DEFERIDO
05/rE )20l3

' r
'PRESIDENTE

cAmara municipal de

SAO PAULO

í Foiha n’jL 

nô Q l -

WEIUIIMI I IE1JJMg^»y^yi*llLJ.I

REQUERIMENTO 13-RDS
13-00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 /1.993
PL 652/ 1.993
PL 672 / 1.993
PL 684/1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/1.993
PL861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62 /1.994
PL 63 /1.994 >
PL 93/1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 / 1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 /1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL691 /1.995
PL 806/1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL1.183/1.995
PL 1.206 /1.995
PL 1.226 /1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL131 /1.996
PL 207/1.996
PL 232/1.996
PL 286/ 1.996
PL301 /1.996
PL 320/1.996

PL 350/1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997.
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625 / 1.998
PL 38/ 1.999 

' PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999 
PL 493/ 1.999 
PL 556/ 1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37 / 2.001 
PL 550 / 2.001 
PDL 52/2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55/2.002 , 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24/2.003 . 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004 
PL 487 / 2.004 
PL 8 / 2.005 - 
PL 1387 2.005 
PL 140/2.005 
PL 326 / 2.005 
PL 747 / 2.005 
PL 143/2.006- 
PL 148/2.006 , 
PL 150/2.006 , 
PL 169/2.006 
PL 438 / 2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660 / 2.006 
PDL-9 / 2.007 
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 / 
PL 525 / 2.007 
PL 550 / 2.007. 
PL 551 / 2.007 
PL 655 / 2.007 
PL 226 / 2.008 
PL 569/2.008 . 
PL 570/2.008 
PL 140/2.009 
PL 336 / 2.009 
PL 625 / 2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755 / 2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
ÇR 6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011 
PL 380 / 2.011 

■PL 605 / 2.011 
PL 5/2.012 • 
PL 6/2.012 
PL 21/2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL 317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°......... 1.1.

do processo n°...... .  « *■ -1253 ZZ. ................................................. Z.Á....................

À SGP.33 Oete Lop@s Sllvério
RF 11.393-SGP-33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAÍ W DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 .
\ ■
f »

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Superviso

Soí 3

DEf FRANÇA SILVA
è de Arquivo Geral 
33

Recebido em SGP-22.

?9-9-/ />3
Adelw^Cjcoiíe

AssistemH% hmentar
• b Registro 100.406
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!
*RE<2j.DONA.PhC5^r ■

SETOR DE PESQUISAI....... ... ' - ■

s^7" Jg h

.;h.\ ..ESÁO PAULÓ1

.5. .TOFOSITURASI

CÂMARA ^mu’PAL DE SÃO PAULOjI
Seguem juntado(s) ois) documento(s) de5
Ifls/jZ- / S..h. IG / QS IÍ.

Lívia Salomão K’ogueira 
Técnico Administrativo 

RF: 11.274
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LjvTa SaíornSo Nogueira
RF 11.274CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0038/99

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqíslação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 14.678, de 30 de janeiro de 2008, que institui o Programa Artístico e 
Cultural "Calçada da Fama do Brasil", e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 
de Calçadas - PEC.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 08, observando-se que 
o presente PL 0038/99 busca instituir a “Calçada da Fama” no passeio defronte ao 
Teatro Municipal e que foi aprovada a Lei Municipal n° 14.678, de 30 de janeiro de 
2008, que institui o Programa Artístico e Cultural "Calçada da Fama do Brasil", na Rua 
Canuto do Vai, com vistas a homenagear personalidades e celebridades do meio 
artístico, cultural e esportivo, fomentar o turismo na região central de São Paulo e 
revitalizar essa região.

São Paulo, 16 de março de 2015.

Christiana Sarrrára Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0038/99 - pesquisa (desarquivado)
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Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14678

Total de referências : 1

gplha * 3
Proc. N”._ -gJTPrò

vtrSatom&HHeg u e ’>
RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 14.678 30/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
; Ementa: Institui ò Programa Artístico e Cultural "Calçada da Fama do Brasil", e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N° 748/2005 (ver documento)
Autor(es): Paulo Frange

Regulamentação: Decreto n° 49.531/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folhs) I (j
Proc. hTÃ WrraA-

LEI N° 14.678, DE 30 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 748/05, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Institui o Programa Artístico e Cultural "Calçada da Fama do Brasil" e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica criado o Programa Artístico e Cultural "Calçada da Fama do Brasil" no 
Município de São Paulo.
Art. 2o O Programa Artístico e Cultural "Calçada da Fama do Brasil" será desenvolvido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da São Paulo Turismo S/A em 
parceria com a Câmara Municipal de São Paulo, através da Comissão Extraordinária 
Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, Lazer e Gastronomia e as 
entidades da iniciativa privada com representatividade nos setores que se relacionam 
com o evento.
Art. 3o A "Calçada da Fama do Brasil" deverá ser implementada na Rua Canuto do Vai, 
entre os prédios do lado de numeração ímpar, ocupando o quarteirão compreendido 
entre as ruas Dona Veridiana e Fortunato, no Bairro de Santa Cecília.
Art. 4o O Programa Artístico e Cultural "Calçada da Fama do Brasil" homenageará 
personalidades e celebridades do meio artístico, cultural e esportivo e será patrocinado 
pela iniciativa privada.
Art. 5o O Programa Artístico e Cultural "Calçada da Fama do Brasil" tem por 
finalidades:
I - homenagear nossos nomes de expressão nas mais variadas formas de esportes, 
cultura e artes; ;i. 'i '
II - fomentaro turismo na região central de São Paulo; e
III - ’revitalizar.» Centro de; São Paulo. À
Art. 6o As obras decorrentes da implantação do Programa deverão:
I:- obedecer diptojeto arquitetônico desenvolvido espeçialmente para as suas 
finalidades; ::: ■ r <
II - respeitar õldisposto ná.Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, regulamentada 
pelo Decreto: iii2.:45.904, de 19/05/2005, no que sé refere à padronizáçãõidos passeios 
públicos do Município de São Paulo, ou às alterações posteriores determinadas pela 
legislação em vigor. :A ai ■ ; : i
Art. 7o Esta lei será regulamentada rio.prazo de 30 (trinta) dias após publicação.
Art. 8o Esta lei éhtra em vigor na data ide sua publicação, revogadas ás disposições em 
contrário. io lii : •. iit • ; ’ nr. i ;
PREFEITURA DO::MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, :aos: 30 de janeiro de 2008, 455° .da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO : i u-r L i. ■?
Publicada na:Secretaria d:ò Governo Municipal, em: 30 de janeiro de 2008. aa: 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Aiíc
AA-ÍAi: "si

J 'r! :

■ ; !<■ : A: :
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10558

Total de referências : i

Page 1 of 1

Folh® •
Proc.
——- - - - —
±M®.SaXQJTLâc>_MctA

RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 10.558 17/06/1988 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitária - PPUC, altera dispositivos da Lei n° 

10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 104/1988 (ver documentor

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Regulamentação: Decreto n° 27.372/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documentor

Decreto n,0 38.884/1999^ - Confere nova regulamentação a esta Lei; revoga os arts. Io a 11 
' do Decreto n° 27.372/1988. (ver documentor

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

t . Legislação explicativa:; Lei n° 10.212/1986 - Dispõe sobre a Contribuição de Melhoria, (ver documentorj ] 
Notas compiem.: - Decreto n° 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização do Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras.

Alterações: Lei 10.820/1989 - Altera os arts. 5o e 10 da Lei n° 10.212/1986, alterados por esta Lei.; (ver 
documentor 1 • 1
Lei 13.486/2003 - Altera o "caput" do art. 4o desta Lei, (ver documentor
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LEI N9 10.558 ,DE 17 DE Junho DE 1988
Institui o Plano de Pavimentação Urbana 
Comunitária - PPUC - altera dispositi 
vos da Lei n<? 10.212, de ll^de dezembro 
de 1986, e dá outras providências. -

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, uàando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 7 de ju 
nho de 19B8, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica instituído o Plano de Pa 
vimentaçao Urbana Comunitária -PPUC - dtestinado à rea­
lização de obras necessárias à melhoria da vias e logra 
douros públicos do Município. '

Parágrafo único -. As obras compreendí 
das no Plano terão sua execução contratada pela Prefeitu 
ra, mediante procedimento licltatõrio. ”

_Art. 29-0 Plano funcionara com a ade 
são dos proprietários de Imóveis lindeiros à via ou lõ 
gradouro público, que representem, no mínimo, dois ter 
ços da área por ele abrangida.

§19 - Para efeito desta lei, equiparam-se 
ao proprietário o titular de domínio útil e o possui 
dor, a qualquer título, do imóvel incluído no Plano.

§ 29 - A adesão dos proprietários, ou 
pessoas a eles equiparadas, será promovida pela empresa 
selecionada para execução da obra.

§ 39 - As despesas a cargo dos aderen 
tes, apuradas de acordo com os preços fixados no artigo 
39, serão pagas diretamente a empresa ou qualquer enti 
dade financeira, na forma prevista em regulamento. ~

§ 49 - Dos não aderentes ao Piano será 
cobrada a Contribuição de Melhoria, prevista na LeL n9 
10.212, de 11 de dezembro de 1986.

Art. 39 - Para efeito de execução das 
obras de pavimentação das vias e logradouros públicos 
beneficiados pelo Plano, o Poder Executivo fixará, perlo 
dicamente e na forma disciplinada em regulamento, preço 
único por metro quadrado para cada tipo' de dimensionamen 
to de pavimento adotado. “

§ 19 - Os preços referidos neste artigo, 
acrescidos do percentual de 23% (vinte e três por cento), 
destinado ao ressarcimento de despesas comerciais e ad­
ministrativas, independem da*quantidade de obras de: in- 
fraestrutura, da execução :de.guias e sarjetas, da incjl 
dãncla de áreas comuns e de quaisquer outros fatores.

§ 29 ò'4' referidos preços serão objeto
de reâjústamento, na forma estabelecida ná legislação.

Art. 49 - As despesas a cargo da Prefei 
tura não poderão ultrapassar o percentual de 60% (sessen 
ta'pbr cento) do custo estimado para a\obra objeto ,de 
cada licitação, compreendidos 'nesse perceptual as obras 
de-infraestrutura, de guias e sarjetas So custeio das 
partes referentes aos bens públicos e aos. não aderentes 
ao:Plano. i: , i

, § 19 T Ultrapassado .o percentual fixa­
do neste artigo, a obra' de pavimentação somente será rea 
lixada em conformidade;com o-Plano, naS seguintes hipóte
ses: 1 - . i:; : ■■■
- ■ 'I - Se houv.er aquiescência dos aderén
tes, responsabilizando-se pela; diferença apurada;

II - Se a| firma empreiteira se responsa- 
bilizar pela diferença de: custo, prevendo anuências pos 
teriores ao início das.obras,.assumindo, por sua conta 
e risco, o encargo correspondente. .

I- ' § 29 caberá â Prefeitura pagar ã • con
tratada apenas a diferença entre o custo total da obra 
e o montante devido pelos aderentes, respeitado o limite 
previsto neste artigo. • u '

•• ' § 39 - Na hipótese de adesões retárdatá
rias, os respectivos valores serão deduzidos do móntàn- 
'te devido pela Prefeitura.?.

Art, 59':-: A Secretaria das Administrações 
Regionais, através dè éúas-Administrações' Regionais, ifis 
calizarã as obras incluídas rio plano, obedecidos os crite 
rios, normas e especificações técnicas em vigor. ,r

Art. 69 - A' Secretaria de Vias Públicas 
'opinara sobre a viabilidade-da programação^ decidindo quan 
to ã realização das obras incluídas no Plano e elaboran­
do os projetos e orçànièntós ^correspondentes, sem ;preju£ 
jo da programação regular de pavimentação.*

Art. 79 - Os proprietários dos imóveis 
lindeiros às vias e logradouros públicos, incluídos no 
Plano, ou pessoas a eles equiparadas, poderão examinar o 
memorial descritivo do projeto, o seu orçamento total,, os 
cálculos de rateio e ajdèllmitáção das áreas abrangidas, 
apresentando impugnações fundamentadas, ha forma e prazos 
estabelecidos em regulamento.

i Art. ;89, -J O,valor a ser ^cobrado de cada
proprietário será obtido,pela multiplicação da área bene 
flclada, pelos preços únicos referidos no artigo 39,acres­
cidos do percentual previsto nó parágrafo 19 do mesmo 'ar­
tigo.' 1 'J • J1 V,

Parágrafo único - Pará eleito desse cal 
CU1O,' considera-se ãréã beneficiada pela pavimentação;' ■. a 
resultante da multiplicação da medida da testada do imó­
vel pela metade da lárgüra-do leito carróçavel da v'i'a : ou 
logradouro público pavimentado

Art. 99 - Os artigos* 29, 39, \59, 69, 1À1P j? / £)
12, 13, III e 14, todos da Lei n9 10.212, de 11 àe-=dez«!fr^--*—*. 
bro de 1986, passam a vigorar com a seguinte redação: «7^4 A J

I - "Art. 29 - Para efeito der-dncidêtTei^r^^-- •'*’*•<* 
da Contribuição, somente serão consideradas as --V
pavimentação constantes da Tabela anexa a esta>-lei," • «g nyz

II - "Art. 39 - A Contribuição" não 1

I - Na hipótese de simples reparação 
e^recapeamento de pavimento, de alteração do traçado geo­
métrico de vias e logradouros públicos e de colocação de 
guias e sarjetas;

II - Em relação aos imóveis localiza 
dos na zona ruralj “

III - Em relação aos imóveis cujos pro 
prietãrios tenham aderido.ao Plano de Pavimentação Urbana 
Cbmunitãria - PPUC”.

Ill - "Art. 59 - Para efeito de calculo da 
Contribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavl 
mentação, relacionadas na Tabela anexa, inclusive os rea­
justes concedidos na forma da legislação municipal, será 
rateado entre os imóveis por ela beneficiados, na propor 
ção da medida linear da testada: ”*

I - Do bem imóvel sobre a via ou lo 
gradouro pavimentado;

II - Do acesso sobre o alinhamento da 
via ou logradouro pavimentado, no caso referido no pará­
grafo 19 do artigo 49 desta lei.

§ 19 - Na hipótese referida no item 
II deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente 
entre os imóveis beneficiados.

§ 29 - Correrão por conta da Prefei 
tura as quotas relativas aos Imóveis pertencentes ao patrl 
mõnio do Município, ou isentos da Contribuição de Melho 
ria e, também, as importâncias que, em função do limite 
superior fixado no parágrafo 19 do artigo 10, não puderem 
ser objeto de lançamento ou se referirenua áreas de bene 
fício comum. \

§ 39 - As unidades mnhlclpals compe 
tentes, no prazo máximo de 30 (trinta) diks de sua apura 
çao, sob pena de responsabilidade funcional, deverão encã 
minhar à Secretaria das Finanças relação detalhada das 
obras executadas e o correspondente custo final,inclusive 
reajustes definitivos concedidos, rigorosamente de acordo 
com a Tabela anexa a esta lei." ‘

IV'- "Art. 69 - Aprovado pela 1 autoridade 
competente o plano'da obra de pavimentação, será ' publica 
do edital, na forma prevista em regulamento, contendo os 
seguintes elementos: • . ■

I - Descrição e^finalidade da obra; 
II - Memorial descritivo do projeto;';

III - Orçamento do custo da obra, in­
cluindo a previsão de reajustes,fna forma dá lesgllaçãomü 
nicipal; • i: ' '

IV - Determinação da parcela do custo 
da obrà a ser considerada no cálculo do tributo;

V - Delimitação da árèâ beneficiada; 
relação dos Imóveis nela compreendidos e respectivas medi 
das lineares das testadas, que serão utilizadas para o 
cãlculò do tributo; ! • .’■••'•*! . j

1 Parágrafo único - Viabilizada a obra
pelo Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC - ou 
aprovado o plano da obra pelo' plano .regular de pavimenta 
ção, as unidades municipais competentes deverão : encaml^ 
nhar â Secretaria das Finanças, no prazo mãximò-dè. ' 30
(trinta) dias e sob pena de responsabilidade funcional/ 
os elementos necessários â publicação do edital referido*, 
neste artigo."

V - "Art. 10 - A'Contribuição'séra ar-! 
recadada em parcelas anuais, na forma e condições regula 
mentores. >

§ 19 — Nenhuma parcela ãnuâl poderá 
ser inferior a 1 (uma) UFM - Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo e nem superior á 3% (três*pôr cen^1 
to) do valor venal doímóvel, apurado para efeito dê cãT' 

rculo 'dos Impostos Predial e Territorial Urbano no exercí 
cio da cobrança de cada uma destas parcelas, desprezados

• J’-.’
•f

; *: <■
• r . -? 1 :
- ?-L

• • ri~ i • .
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. os descontos eventualmente concedidos sobre esse valor 
em Legislação específica.

§ 29 - Cada parcela anual serã des 
dobrada em prestações mensais e iguais, na forma previs­
ta em regulamento. I

i § 39 - A quantidade e a proporcione^
lidade das parcelas anuais e a' quantidade de prestações 
mensais,{respeitado o prazo de1 decadência para constitui 
ção do crédito tributário, serão estabelecidas em regula 
mento. í Lv

1 §~49 - Nos cálculos para apuração
do valor da Contribuição, de suas parcelas e respectivas 
prestações mensais, serão desprezadas as frações de. cru 
zados.

§59.-0 vencimento da primeira pres 
tajão de cada parcela anual dar-se-ã'30 (trinta) dias 
apos a dáta da notificação, feita na forma do artigo 99." 

VI - "Art. 12 - Será facultado ao sujejL 
to passivo o pagamento antecipado da Contribuição, com 
desconto de 20% (vinte por cento), quando o pagamento to 
tal de cada parcela anual for efetuado até a data de ven 
cimento de sua primeira prestação."

VII - "Art. 13 - ........................................................í..

-roc. N°. 03?'
_________ ZZEG
Livia Salomão Ncí

RF 11.274

Ill - Correção monetária." 
VIII - "Art^ 14 - Não serã admitido o paga 

mento de qualquer prestação sem que estejam quitadas to 
das as anteriores.

§ 19 - Decorrido o prazo fixado pa 
ra pagamento da última prestação de cada parcela anual, 
somente será admitido o pagamento integral da parcela, 
que serã considerada vencida à data da primeira prestação 
não paga, a partir da qual 6erão devidos os acréscimos 
previstos no artigo anterior.

§ 29 - Para efeito de inscrição como 
dívida ativa do Município, cada parcela anual da Contri 
buição serã considerada débito autônomo.

§ 39 - A inscrição como dívida ati­
va do Município de cada parcela anual da Contribuição se 
rã efetuada dentro de 90 (noventa) dias, contados da data 
de vencimento originário de sua última prestação."

Art. 10 - Para efeito de cálculo da Con 
tribuição de Melhoria, incidente sobre as obras de pavr- 
mentaçao concluídas nos exercícios de 1987 e 1988, serã 
concedido desconto de 60% (sessenta por cento) sobre o 
seu custo final;- • >'

— ' -lAréJ ,11 - As despesas decorrentes da exe 
cução desta lei correrão por conta das dotaçoes :orçatnenta 
rias próprias ^suplementadas se necessário.

:1 ^' I^Art^ 12 - Està lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário, 1 : '■ • < •:
PREFEITURA Do! MÜtíICÍlPIO DE SÃO/ PAULO, aos ,17’Jdé Junho 
de 1988, 4359 da'fundação de São Paulo. ' '
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO: MÀNHÃES BARRETO^Secretãrio dàs Finanças 
WALTER PEDRO BODÍNI«Secretário;de Vias Públicas' 
VICTOR DAVID,Secretário das Administrações, Regionais 
ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na .Secretaria do Governo Municipal,’ em 17 de 

Junho de: 1988:;
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do GÓvei‘no Muni­
cipal ■ 'i*r 'J ’»J • i í' ' Jcipal

^TÁÉELÀ A1'QUE SE REFERE Q INCISO I ;

DO lARTIGO 99 DA LEI N9 10.558, DE

17 DE ' Junho ...... DE 1988

1. Base de

2. de

macadame hidráulico 

cóximde areia - m3

Base
3

de concretoFCK « 15,0 MPA (FCK « 15OKGF/CM2) (IE-10)

macadame., betuminoso 

binder<XE-15) - m3

Lraprimaçao betuminosa (IE-13 IE-14) - m -

Revestimentode:concreto asfãltico (IE-17)- rri3 ;
nr/lt-o I. . ':ih

Revestimento de'prermistura a'iquente - m " : 17
:i r. : .? : .

Fornecimento jeAassentamento de: paralelepípedos, sobre 

(IE-23) m3;';<*’,/■
10. Fornecimento e assentamento deparaleleplpedos sobre

de concreto ,FCK^*; 15,0 MPa (FCK»150 KGF/CM2) v (IE-23)

11. Arrancaméntofeíreássentamentó de paralelepípedos 

concreto rCK-lS.OtlTA <rCK-150lKGF/CM2> <ZÉ423> > n2
12. Arrancaménto e reassentamento-de. paralelepípedos

j : • m.-v •' ij:;: í;i E" 1 ' . í
areia (IE-23) m :;1 4.1

13. Rejuntameríto 'de paralelepípedos sobre areia ■ (IE-23) - m^

14. Re juntamente. Jde paralelepípedos \ com argamassa(de- cimento

1>3 <IB-23> - n2' ■ .' / : '

15. ' Rejuntamento'de parulelepípedosí com asfalto e ' pedrlsco

. (IE-23) - mlí,' K,? ; ; • , . .

16. : Construção de pavimentação de concreto aparente(FCK = 300

KGF/CM2) (í'ÉrÍ9f..\:

17. Passeio de concrêto'FCK-23,0 t: MPA (FCK=230 KGF/CM2), In

elusive abertura.de;caixa e remoção de excedente
18. Dreno de brita '- m3;1

4. Base

Base

9.

de

de - m'

arela

base 

. 2

sobre

sobre

- m‘

r.c

3

5

7

-

(IB-9) - i»3
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LEI N9 10.820 DE 28 DE Dezembro. DE 1989
Da nova redação aos artigos 59 e 10 da Lei 
n9 10.212, de 11 de dezembro de 1986, ja 
alterados pela Lei n9 10.558, de 17 de ju 
nho de 1988.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA., Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que.a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1989,. decretou e eu promulgo.a seguinte lei:

Art. 19 r O artigo 59 da Lei n9 10.212, 
de 11 de dezembro de 1966, jã alterado pelo artigo 99 da 
Lei n9 10.558, de 17de junho de 1988, passa a vigorar 
corn a seguinte redação:

"Art. 59 -.Para efeito de calculo da Con­
tribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavimen 
tação, relacionadas na Tabela anexa> inclusive os reajus, 
tes concedidos na forma da legislação municipal, serã ra­
teado entre os imóveis por ela bqnqficiados, na proporção 
da medida linear da testada:

I - Do bem imóvel sobre a via ou logradou 
ro pavimentado; II - Do adesso sobre o alinhamento da via 
Ou logradouro pavimentado, no caso referido no parágrafo /;/ 
19 do artigo 49 desta lei. !§ 19 -Na hipótese referida no item II 
deste artigo, £ Contribuição serã dividida Igualmente en­
tre os imóveis beneficiados.

§ 29 - Correrão por conta da prefeitura:

a) as quotas relativas aos imóveis pcrten 
centos ao patrimônio do Município ou isentos da Contribui 
ção de Melhoria; .

b) as importâncias que, em função do liml 
te fixado no § 19 do artigo 10, não puderem ser objeto de 
lançamento; '

c) a Contribuição que tiver valor; inferior 
a 20% da UFM vigente' no mês^de emissão dã:respectiva noti 
ficaçao-reclbo; jU c. ib •

d) 1 as importâncias que se referirem a ãrea 
de benefício comum; r : . t ::

j, , rè)r o saldo remanescente ida: Contribuição, 
atribuído â ultima parcela anual, quandoiinferior a 20% 
da UFM vigente no mes.de emissão da respqctiva notifica 
ção-recibo. ’

' ’ir . . : :-li „ (s . Jh 39, - As unidades municipais canpetentesi
no prazo máximo de 30 (trinta) dias de suaapuração, |sob 
pena.de responsabilidade funcional, deverão encaminhar a 
Secretaria das‘Finanças relação detalhada, das obras execu 
tadas e o correspondente custo final, Inclusive reajustes 
definitivos concedidos, rigórósamente de-, acordo com a'Ta­
bela anexa a esta‘,'ie.i." • jj ., • ■ í

j j Art.; 29 7 O artigo 10. da; Lei n9 10.212;' 
de 11 de dezembro de 1986, jã alterado pelo artigo 99 da 
Lei n9 10.558, dé Í7 de junho de 1988, suprimidos seus pa 
ragrafos 49 e;59, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art, 10 - Ar Contribuição; será arrecadada 
em parcelas anuals> iobservado-o prazo de*decadência para 
constituição do'Credito tributário,.na forma e condições 
regulamentares. -i-, ó

. ' . , \§-1{? ” Nenhuma parcela ãhúãl poderá ser
superior a 3% ’(três! por cento) do valor. jVenal do imõy^l, 
apurado para efeito de cálculo do Imposto sobre a Proprie 
dade Predial e Territorial Urbana, no exercício da cobran 
ça dé cada uma dessas parcelas, desprezados os descontos 
eventualmente conçedidos sobre esse valor em legislação 
específica. .
! § r29; - Cada parcela anual será dividida
ém 12 (doze)'prestações mensais, iguais e\ consecutivas, 
observado o valor-mlnimo, por prestação, dè 5% (cinco pôr 
Cento), da UFM Vigente no mee de emissão dá- notlficação.- 
recibo.

§;’39 ;- 6 Executivo poderã reduzir ô nume­
ro dê prestaçoés;{ínêrisai8, quando a aplicação do parágrafo 
anterior determinar prestação mensal de valor inferior ,ao 
mínimo nele estabelecido." : . í: :

' Ar€'2 39 - Ficam cancelados os débitos rela 
tlvos â Contribuição'1 de Melhoria, exigívél nos termos da' 
Lei n9 10.212, de XI de dezembro de 1986, de valor infe­
rior a 20% (vinte_por cento) da Unidade de Valor Fiscal 
do Município de São Paulo -UFM, vigente â data do res­
pectivo fato gera'dorj vedada a- restituição de lnçortânciãs- 
recolhidas a esjsertítulo. ■> _ \

! ,. ^'Ãrt J-.io - Estaú lei entrará'em vigor ná da
tá de sua pubíicàção/ revogadas as disposições cm contra-; 
rio. : . '■ :

PREFEITURA DO MÜNIClPIO_DE SÃO;.PAULO,aos: 28 !de Dezembro ' ■ . 
dé 1989, 4 369. :da-:rfundação deSao Paulo? r,-
LUIZA ERUNDINA DEjSOUSA, PREFEITA > i:,; - • i •
HELIO PEREIRA* BICUDO; Secretario dos Negócios Jurídicos ; -. 
AMIR ANTONIO KHAIR)i Secretário das Finanças . , t ;
LADISLAS .DOWBOR;,;; Seçrétário dos Negócios Extraordinários . 
Publicada na Secretária do Governo Municipal-, em 28 j de Dezembro de:1989. i j 1
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, i Secretário do Governo Minioipal

■ s Jí1 ■ ' • i"
' 'V
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LEI N° 13.486, DE 3 DE JANEIRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 450/02, do Executivo)

Confere nova redação ao "caput" do artigo 4o da Lei n° 10.558, de 17 de Junho de 
1988, que instituiu o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O "caput" do artigo 4o da Lei n° 10.558, de 17 de junho de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 4o - Caberá à Prefeitura arcar integralmente com as despesas das obras de infra- 
estrutura necessárias, bem assim com as parcelas referentes aos bens públicos e a 
cobertura das parcelas dos proprietários não aderentes, limitada esta ao máximo de 30% 
(trinta por cento) do valor total possível de adesão". (NR)
Art. 2o - Esta lei entrará emivigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. (
PREFEITURA DO MUNICÍPIO: DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2003, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2003.
RUI, GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados

Pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo

legis

14675

1

tolheu—._______
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i/i
Título: LEI N° 14.675 23/01/2008 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC.
Projeto: Projeto de Lei N° 636/2007 (ver documento!

Autor(es): Mara Gab.rilli '
Regulamentação: Decreto n° 49.544/2008 - Define as rotas efnergenciais e respectivas vias abrangidas pelo 

I Plano instituído por esta'Lei, (ver documento!
i PARA VÉRIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
, DESTA NORMÁ, FAÇA NOVA PESQUISA PELÓ NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
’ REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 2o desta lei.
§ Io O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente.
§ 2o Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em .nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infrá-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas.
Art. 2o O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais.de prestação de serviços públicosle privados:em todas as regiões da 
Cidade de São::Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§: Io Cada rota' "emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
còntemplaráívias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas oü estações'.para embarque e desembarque de passageiros èm ônibus e 
metrô. - o c : t; • ' i < ;i : ■ i •
§■ 2o O decreto mencionado no "caput":deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
àno, devendo ser. disponibilizada a: relação das rotas emergenciais e: respectivas vias 
no portal da Prefeitura do, Município de:São Paulo; na Internet.: I
Art. 3o Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
fèforma e construção de passeios públicos e/óu calçadas estabelecidos na .: 
riormatização específica. ■: l i <: :
Art. 4o Apósla :execução do: passeio;publico pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, :edificado ou não, a obrigaçãd ::de;mantê+lo, 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis n° 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e n9 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas I : 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. \ :
Parágrafo único; ^Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei sómente poderá se dar nos termos previstos na legislarão 
municipalprópriai. : ' :i : : ,
Art. 5o Em: caso: dé descumprimento áo disposto no art. 4° desta lei;-o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 3O.(trintâ) dias, 
sob pena de aplicação da:multa no valor de R$1 .'000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado,! corrigido anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo.< 
ij :■ )

í
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Proc.

Lívia SalomgR Noguoir®
RF 11.274

Art. 6o o[ ExecutiVo deverá prógramar metas trimestrais para o Plano Emergencial de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitados os 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas 
suficiente, de módo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade dé São PauloJ
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o Esta lei ehtrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PÀULO, aos 23 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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./ e foípâ de Informação

sob =

Segus(iP.> junt3úc{e>} nesta data,

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/1

99
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
27

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 13:40:36.

 fls. 47



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-0038 de 1999
30 OvZ / "<< • c:

02/01/2017 (a)■...!> cbú .-.u.

.Eduarao'/Akamine7 ,f!
RF Í1.325- ’:' r * - -

J.

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar amine

Técnico Administrativo
SGP. 21
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPÊRViSÃODE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em C?^-/**^ 
Arquivado novamente em -f ^/O/ / Õ&1 ?• 
Com &23 folhas.

CURO SOL PAVAN TOOTAUT 
Técnico Administrativo 

RR w

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/1

99
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
27

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 13:40:36.

 fls. 49



Folha n° J/i do Processo

RF 11.383-SGP-33

166/2017

REQUERIMENTO
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:
,z

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 . PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO 2,
Papel para informação, rubricado como folha n°....... rZ...................

» P.^,0 n. . ik ,..aí ^11. e)............................ ................
.glleíe Loftes Sllvôrià
RFJ 1^.393-SGP-33

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

CALEARI
ntrole do Processo Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

30/00. /3O/4-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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